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panhamento de Concursos para os Cargos Dirigentes (acta
n.o 297/2003 daquela Comissão), o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Fernando Samagaio, juiz conselheiro
vice-presidente do Supremo Tribunal Administrativo.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Ricardo Campos Cunha, administrador do
Supremo Tribunal de Justiça.

2.o Licenciado Rogério Paulo Martins Pereira, administra-
dor do Supremo Tribunal Administrativo.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Helena Almeida Esteves directora de serviços
de Recursos Humanos da Direcção-Geral da Adminis-
tração da Justiça.

2.o Dr. José Norberto de Melo Baeta de Queiroz, juiz con-
selheiro do Supremo Tribunal Administrativo.

22.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Dezembro de 2003. — O Administrador do Supremo Tribunal
Administrativo, Rogério Paulo Martins Pereira.

Despacho n.o 24 111/2003 (2.a série). — Por meu despacho de
19 de Fevereiro de 2003, corporizado no ofício dirigido ao director
do Centro de Estudos Judiciários, designei dois membros do meu
Gabinete para exercerem funções, em regime de destacamento, no
CEJ, a fim de ali acompanharem as sucessivas fases do concurso
de recrutamento para o preenchimento de lugares de juiz nos tribunais
administrativos e fiscais, no âmbito da reforma do contencioso admi-
nistrativo, que entrará em vigor em 1 de Janeiro de 2004.

Assim, em ordem a assegurar o apontado objectivo, determino que
os referidos membros do Gabinete continuem nessas funções até
àquela data.

20 de Novembro de 2003. — O Presidente do Supremo Tribunal
Administrativo, Manuel Fernando dos Santos Serra.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 13 331/2003 (2.a série). — Por meu despacho de 18
de Novembro de 2003, foram promovidos a técnicos superiores de
1.a classe, escalão 1, índice 460, nos termos do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 54/2000, de 7 de Abril, com efeitos reportados
às datas indicadas, os seguintes licenciados:

Paula Alexandra Semedo Louro — 9 de Setembro de 2003.
João Luís Lima de Morais — 16 de Setembro de 2003.
Jorge Filipe dos Santos e Silva — 16 de Setembro de 2003.
João Miguel Calheiros Lopes de Seixas Palma — 16 de Setembro de

2003.

19 de Novembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

Aviso n.o 13 332/2003 (2.a série). — Por despacho do conselheiro
Presidente do Tribunal de Contas de 19 de Novembro de 2003:

Ana Isabel Gávea Borges do Rêgo Cabaço, técnica verificadora de
1.a classe do corpo especial de fiscalização e controlo do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de Contas — dada por
finda a situação de licença de longa duração em que se encontrava
desde 1 de Abril de 2001.

28 de Novembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

Aviso n.o 13 333/2003 (2.a série). — Por meu despacho de 26
de Novembro de 2003:

Paulo Jorge Rodrigues de Almeida — promovido, na sequência de
concurso interno de acesso geral, à categoria de especialista de
informática do grau 2, nível 1, da carreira de especialista de infor-
mática do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal de
Contas.

28 de Novembro de 2003. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Parecer n.o 9/2003. — Proposta de lei n.o 79/IX que define o regime
de autonomia universitária e dos institutos politécnicos públicos.

Preâmbulo

No uso das competências que por lei lhe são conferidas, e nos
termos regimentais, após apreciação do projecto de parecer elaborado
pelos conselheiros relatores Luís Valadares Tavares e Rui de Alarcão
e Silva, o Conselho Nacional de Educação, em sua reunião plenária
de 20 de Novembro de 2003, deliberou aprovar o referido projecto,
emitindo assim, o seu 5.o parecer no decurso do ano de 2003.

Parecer

1 — Introdução

A apreciação da proposta de lei sobre autonomia, organização e
funcionamento dos estabelecimentos de ensino superior não pode
desligar-se do pacote legislativo em que se insere. É um elemento,
aliás, particularmente importante desse conjunto, através do qual o
Governo pretende alterar profundamente o sistema do ensino supe-
rior.

Convirá salientar, desde já, que em Portugal, como de resto noutros
países, mormente no quadro da União Europeia, nos deparamos com
uma «inflação legislativa», que o poder político não trava, antes incen-
tiva, quantas vezes mesmo se publicando novas leis sem que as ante-
riores tenham sido cumpridamente executadas. Sofreremos mais de
excesso de leis que de falta delas, excesso esse que se revela não
só no número dos diplomas publicados, como também no seu objecto
e no seu conteúdo.

Por outro lado, a legislação é, não raras vezes, elaborada sem uma
adequada metodologia e sem a conveniente ponderação e debate,
não logrando, frequentemente, a mais correcta formulação.

Daí a necessidade, em que se insiste cada vez mais, da simplificação
e melhoria da legislação. Carecemos de menos leis e de melhores
leis.

A melhoria da qualidade legislativa deve constituir uma preocu-
pação fundamental do Estado Democrático, tanto mais premente
quanto mais avançada se pretender a democracia, sobretudo se ela
implicar, como entre nós constitucionalmente sucede, uma democracia
participativa, a qual acarreta relevantes alterações nos paradigmas
do Estado e da Administração e nos modelos de realização do direito.

Um dos traços mais frisantes dessa renovação do direito encontra-se
na progressiva valorização da sua aplicação ou realização concreta,
correlativamente com uma certa relativização da lei. O direito cada
vez menos se entende como um sistema que sai pronto e acabado
das mãos do legislador, para cada vez mais aparecer como algo a
fazer em concreto. À tarefa do legislador junta-se a tarefa autónoma
e decisiva do julgador ou aplicador, «súbdito» da lei, mas ao mesmo
tempo «senhor» dela, na medida em que ajuda a vitalizá-la, a descobrir
o seu profundo sentido, a tirar dela todas as suas virtualidades, con-
tribuindo, por assim dizer, para «fazer a lei», para «fazer o direito».
Esta postura co-envolve, como bem se vê, uma efectiva flexibilização
jurídica, a par de um certo recuo do direito estadual em proveito
de um «direito negociado», em que haverá lugar destacado para um
reforço da contratualização e dos seus mecanismos. O que tudo supõe,
em último termo, uma sociedade mais consensual ou contratualizada
do que autoritária ou impositiva.

Num tal ambiente jurídico e sócio-político, bem se compreende
que a feitura das leis seja objecto de crescente atenção, tanto no
plano da teoria da legislação como no da chamada «legística», quer
material quer formal, curando-se especialmente da produção norma-
tiva e, nesta, dos valores, órgãos, critérios, procedimentos e técnicas
da feitura legislativa.

Seria despropositado aprofundar estas questões aqui. Mas não virá
a despropósito, bem pelo contrário, perguntar se na elaboração do
pacote legislativo sobre o ensino superior e, no caso que agora espe-
cialmente nos ocupa, na preparação e apresentação da proposta de
lei de autonomia do ensino superior terá havido a percepção e a
adequada ponderação das questões a que acabamos de aludir, e da
importância da legislação na estratégia do desenvolvimento social.

A resposta, a nosso ver, infelizmente não é animadora. Adiante
veremos porquê. Mas já se adiantará, no plano estritamente meto-
dológico, que uma vez tornado público o texto da proposta gover-
namental — cujas formulações se afiguram, algumas vezes, prolixas
e excessivamente regulamentadoras —, houve um défice quanto à
amplitude das consultas e dos debates e ao amadurecimento das solu-
ções, apesar das valiosas intervenções e publicações que ocorreram
antes dessa data. Isso em boa parte explica as críticas, institucionais
e pessoais, entretanto surgidas e que apontam para a necessidade
de introduzir profundas alterações na proposta, sem embargo dos
méritos que inegavelmente tem.
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É de esperar, por isso, que, na Assembleia da República, e mesmo
fora dela, se continue o tratamento que uma temática tão relevante
e sensível inquestionavelmente requer. O tempo que nisso se gastar
ganhar-se-á na aceitabilidade do diploma, com evidente vantagem
no plano da sua eficácia e das condições de governabilidade, convindo
não esquecer que a pretensa eficácia nem sempre coincide com uma
autêntica eficiência.

Neste contexto, o Conselho Nacional de Educação (CNE) não se
furtará às suas responsabilidades, alargando e aprofundando o debate
sobre a matéria em causa. O presente parecer não intenta ser mais
do que um passo nesse sentido. Um passo dado numa direcção glo-
balizante e claramente assumida como tal, mas que obviamente não
dispensa outras apreciações, como aquelas que já surgiram no CNE,
e que se juntam ao parecer, atendendo à sua relevância.

2 — A autonomia: independência e responsabilidade

O desenvolvimento do ensino superior no Portugal Democrático
é, por certo, uma das páginas em que foi possível transformar mais
profundamente a realidade do nosso país, das nossas regiões, das
nossas gerações, durante o último quartel.

Da imensidade de dados estatísticos sempre invocáveis, bastará aqui
referir que a probabilidade do jovem nascido em 1980 aceder ao
ensino superior foi dupla da daquele que nascera em 1960 e que
a própria história recente de cidades e regiões, de Vila Real a Faro
e da Guarda ao Funchal, ganhou novas dinâmicas, prosseguindo novos
modelos de desenvolvimento, por virtude dos pólos de ensino superior
aí criados e beneficiários de significativos investimentos, concretizados
a partir de 1988.

Esta página foi escrita por aposta dos responsáveis pela política
do ensino superior, por empenhamento da administração, mas, muito
especialmente, pela potenciação dos valores da autonomia das ins-
tituições do ensino superior e consequente libertação de energias e
dinamização de vontades e competências.

Ensino superior que protagonizou — talvez melhor do que quais-
quer outras organizações — a evolução, já referida anteriormente, de
um direito impositivo para um direito contratualizado, fomentando
e garantindo novas morfologias e novas dinâmicas societais, mais de
acordo com os paradigmas da democracia contemporânea.

O princípio da autonomia universitária, constitucionalmente con-
sagrado e reafirmado em legislação ordinária na sua pluralidade ou
nas suas diversas valências, corrobora a ideia de que «a autonomia
está hoje no centro do projecto democrático» e que dela se deve
partir para formular «uma interpretação nova e sólida da democracia».

Mas a autonomia, no âmbito do ensino superior, surge, talvez antes
do mais, como a libertação da esfera da ciência, do conhecimento
e da cultura, em relação ao poder político, já que pertencem à memória
de muitos de nós os abusos e intromissões deste na vida das instituições
do ensino superior, conquistando-se verdadeiramente, só a partir de
Abril, o respeito devido à sua independência.

E é por este passado que se poderá dizer que a primeira necessidade
sentida terá sido precisamente a da independência, que, embora rela-
tiva, não postula apenas a exclusão de intromissões indevidas mas
também contém exigências importantes quanto às esferas decisórias,
quer do Estado, quer das instituições. Ora, o não aprofundamento
de tais condicionantes é fonte de equívocos continuados e bem ilus-
trados pela tentação recorrente do poder político de, ele próprio,
não pela verificação de regras objectivas de conformidade, ou pela
aplicação de exigências de avaliação externa, mas, muito simplesmente,
por juízos casuísticos de apreciação de mérito ou oportunidade, assu-
mir decisões do quotidiano institucional. Referimo-nos, designada-
mente, à problemática que tem vindo a surgir, desde o final da década
passada, quanto à abertura ao funcionamento ou ao encerramento
de cursos.

Outrossim, o conceito de autonomia não implica apenas indepen-
dência mas também responsabilidade. Responsabilidade do Estado
face a todos os cidadãos a fim de dar cumprimento aos deveres cons-
titucionais, responsabilidade das instituições face às populações que
devem servir e face aos financiadores dos recursos que utilizam.

A responsabilidade do Estado implicará não apenas criar condições
de desenvolvimento sustentável, mas orientações globais e estratégias
que harmonizem tal desenvolvimento com as exigências do bem
comum, dever primeiro de quem exerce poder por força do sufrágio
dos cidadãos.

Responsabilidade que também implica a informação e o esclare-
cimento prospectivo, a fim de que todos aqueles que podem vir a
usufruir dos benefícios do ensino superior o façam com opções escla-
recidas e coerentes.

Responsabilidade que exige rigor e oportunidade em relação a todos
os quadros normativos, de conformidade e de avaliação, e de controlo
ex-ante e ex-post, evitando falhas de qualidade que geram prejuízos
sociais graves, principalmente suportados pelos grupos sociais mais
marginalizados face à própria sociedade, o que significaria estar o
próprio Estado a ampliar e agudizar injustiças sociais e económicas.

O princípio da responsabilidade também demanda das instituições
a prossecução da missão de serviço aos seus beneficiários, colocando
este valor acima da defesa dos interesses dos grupos sociais ou pro-
fissionais que as integram. E os serviços prestados por entidades que
utilizam recursos públicos devem ser, cada vez mais, objecto do escru-
tínio rigoroso e integral da qualidade e do balanço custos-benefícios.

Compreende-se, assim, a prioridade que vem sendo dada na maioria
dos países europeus à clarificação das relações entre Estado e ins-
tituições do ensino superior, e para o que, certamente, este projecto
de diploma deve contribuir.

É à luz dos princípios apresentados que apreciamos a proposta
de lei sobre autonomia das instituições do ensino superior.

3 — As políticas públicas e o ensino superior

Os princípios já referidos da independência e da responsabilidade
são postulados essenciais ao desenvolvimento das políticas públicas
necessárias e apropriadas ao desenvolvimento da rede de instituições
do ensino superior. Esta rede deve ser coerente, abranger o todo
nacional e integrar-se no espaço da União Europeia.

Políticas públicas que devem ser marcadas pelo sentido estratégico,
pela assunção da exigência da regulação e pela prática da con-
tratualização.

Na verdade, é interessante observar que, nos países com melhores
sistemas de ensino superior, são vastas e coerentes as políticas públicas
que o orientam, mesmo em contextos políticos mais avessos ao inter-
vencionismo estatal.

Tais políticas devem, em Portugal, adquirir níveis mais elevados
de estabilidade e coerência, de integração e participação, a fim de
que seja possível alcançar melhores padrões de especialização e coor-
denação interinstitucional, níveis mais elevados de qualidade e efi-
ciência nos serviços prestados, padrões mais exigentes de excelência
e internacionalização.

Mas tais políticas devem também evitar que persistam equívocos
sobre a natureza das instituições do ensino superior, sobre o seu
modelo de gestão e a sua governabilidade, sobre a sua capacidade
de mudança e adaptação face aos novos desafios da União Europeia
a que pertencemos ou aos novos acordos internacionais subscritos,
sempre importantes para o futuro do ensino superior em Portugal.

4 — A natureza das instituições de ensino superior

Teria sido desejável que a Lei da Autonomia das Universidades
(Lei n.o 108/88, de 24 Setembro) e a lei relativa ao ensino politécnico
(Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro) tivessem definido sem ambiguidades
a natureza e os objectivos das instituições do ensino superior público,
mas infelizmente tal não aconteceu, nem acontece, em boa verdade,
na presente proposta, a qual, porém, só deve ser julgada a este pro-
pósito, em correlação com a Lei de Bases da Educação. Dessa inde-
finição, ao longo dos anos, resulta, nomeadamente, a dúvida sobre
a inclusão daquelas instituições na administração indirecta do Estado
ou na administração autónoma do Estado.

A segunda opção, preferida pelo anteprojecto da autoria do Con-
selho de Reitores — Lei de Autonomia das Universidades Públi-
cas — e perfilhada no parecer n.o 4/99 do Conselho Nacional de Edu-
cação, «A autonomia do ensino superior», tem sido defendida com
o fundamento de as instituições em causa gozarem de uma especial
autonomia e de um amplo autogoverno, ficando apenas sujeitas à
fiscalização ou controlo governamental, enquanto a primeira envolverá
superintendência, ou seja, o poder de orientação, para além de se
considerar que seria «prestigiante» passar a integrar a administração
autónoma.

Observe-se que, em data próxima da apresentação do projecto de
diploma sobre a autonomia das instituições do ensino superior, o
Governo divulgou o projecto de lei quadro sobre a administração
indirecta do Estado, onde se incluem as instituições do ensino superior,
prevendo-se tratamento especial para o seu regime:

«Artigo 48.o

Institutos de regime especial

1 — Gozam de regime especial, com derrogação do regime comum
na estrita medida necessária à sua especificidade, os seguintes tipos
de institutos públicos:

a) As universidades e escolas de ensino politécnico [. . . ]»

Estranha-se que o projecto de diploma em apreciação seja omisso
em relação a esta matéria, perspectivando dúvidas sempre indesejáveis.

O pretendido esclarecimento não deve deixar de ter em conta o
pensamento desenvolvido no âmbito do Conselho de Reitores e do
Conselho Coordenador do Ensino Superior Politécnico, o qual aponta
para a integração na administração autónoma do Estado.



N.o 287 — 13 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 387

Ultrapassar dúvidas ainda existentes quanto a consequências da
própria gestão administrativa e financeira será, também, por certo,
condição essencial ao pleno esclarecimento já referido.

5 — A orientação e o planeamento estratégicos

Todo o sistema que inclui vasto número de instituições autónomas
mas dedicadas a fins comuns e em boa medida financiadas por recursos
públicos, ou seja, também comuns, deve merecer linhas de orientação
e planeamento estratégicos, as quais são uma das dimensões mais
nobres e importantes das políticas públicas para o ensino superior
na generalidade dos países europeus.

Tais orientações devem basear-se em informação objectiva e
pública, ter em conta o parecer das próprias instituições e de entidades
representativas da vida social, a análise de especialistas independentes
(frequentemente apresentados sob a forma de relatórios de autor
para debate público, tal como aconteceu recentemente com o conhe-
cido Relatório R. Dearing, 1997) e as necessidades da sociedade,
interpretadas pelo poder político democraticamente constituído e cen-
trando a sua atenção mais no futuro do que no passado.

Na verdade, são conhecidos os processos de diagnóstico do sistema
de ensino superior e de análise prospectiva realizados no final dos
anos 80 e que fundamentaram os investimentos concursados no âmbito
do PRODEP, mas são menos conhecidas orientações estratégicas mais
recentes, oportunamente expressas por políticas públicas apropriadas.
Algumas evoluções ilustram bem a ausência de coordenação estra-
tégica, tais como:

a) Os previsíveis desacertos entre oferta e procura de diplo-
mados;

b) A proliferação de iniciativas com menor relevância e sem
avaliação ex-ante, quer por conformidade quer por juízo de
mérito;

c) A quase ausência do desenvolvimento de novos níveis de
ensino superior essenciais ao futuro do País, em especial o
do diploma de especialização;

d) As insuficientes dinâmicas de classificação e especialização
da rede de instituições.

Convém evitar o equívoco sempre indesejável entre orientações
estratégicas globais e a simples proposição de programas de desen-
volvimento por instituição, na ausência de orientações globais, já que
estes não podem revelar a desejada coerência sistémica para a rede
das instituições do ensino superior.

Infelizmente, a disponibilização de informação estatística sobre o
ensino superior é, actualmente, bastante deficitária, tal como se pode
ver no respectivo endereço da Internet e o diploma em apreciação
é omisso quanto ao desenvolvimento de uma visão estratégica e coor-
denada para a rede de instituições do ensino superior, tendo em conta,
designadamente, o compromisso assumido pela Declaração de Bolo-
nha. Ora esta omissão é especialmente grave no momento actual,
porquanto:

a) O projecto de diploma apresenta uma visão integradora das
instituições universitárias e politécnicas, o que, contendo
potencialidades importantes, aumenta a diversidade do sis-
tema, exigindo consequentemente maior esforço de coorde-
nação estratégica;

b) A retracção da procura por formação inicial, resultante das
tendências demográficas e da fraca melhoria de alguns indi-
cadores de rendimento do ensino secundário, permite aumen-
tar os graus de liberdade da escolha dos alunos, aumentando
também a concorrência e eventual cooperação entre ins-
tituições;

c) A pretendida busca da qualidade pelas instituições e de racio-
nalidade na afectação de recursos públicos exige, cada vez
mais, que se considerem as instituições do ensino superior,
não como um «arquipélago», mas sim como uma rede
integrada.

Esta preocupação deve ser tida em conta não só no que respeita
ao estabelecimento de orientações para a rede actual, como também
quanto a suas eventuais alterações.

Em suma, é condição de concretização material dos princípios auto-
nómicos explicitar os órgãos, níveis, processos e responsáveis pela
orientação e pelo planeamento estratégicos da rede das instituições
do ensino superior.

6 — A contratualização

O conceito de autonomia implica que as relações entre a instituição,
a sociedade e o Estado sejam estabelecidas segundo princípios de
liberdade, responsabilidade e explicitação dos direitos e deveres a
cumprir.

As instituições do ensino superior estabelecem anualmente con-
tratos de serviço de formação e ensino com os seus alunos (de gra-
duação, de pós-graduação ou em formação contínua), de investigação
e desenvolvimento com entidades financiadoras de IDT, tais como
a Fundação de Ciência e Tecnologia ou a Comissão Europeia, e de
estudo e projecto com vasto espectro de entidades públicas e privadas
interessadas no seu saber e nas suas capacidades tecnológicas.

Muitos dos principais projectos de investimento, desde 1990, pas-
saram também a obedecer a contratos estabelecidos entre cada ins-
tituição e o Estado, conjugando-se assim financiamentos nacionais
e comunitários com o fim de obter acréscimos bem definidos da dimen-
são e da qualidade das suas capacidades de ensino e de investigação.

Todavia, e apesar do singular zelo legislativo traduzido pela apro-
vação de dois decretos-leis visando apenas a celebração dos contra-
tos-programa (102/98 e 103/98), não se verificou evolução semelhante
quanto aos orçamentos de funcionamento, salvo um ou outro exemplo
pouco significativo.

Na verdade, sobre esta matéria, encontra-se apenas uma referência
no artigo 14.o, a propósito do financiamento — «A repartição pelas
diferentes instituições da dotação global que em cada ano o Estado
fixar para o ensino superior deve atender ao planeamento global apro-
vado para o ensino superior e à situação objectiva de cada universidade
ou instituto politécnico, aferido por critérios objectivos fixados em
legislação especial e que contemplem, designadamente, a qualidade
do ensino ministrado e da investigação desenvolvida aferida pelas
respectivas avaliações, a qualificação do corpo docente, o tipo de
cursos ministrados, o número de alunos, a natureza das actividades
de investigação, a fase de desenvolvimento das instituições e os encar-
gos das instalações» —, ficando, pois, a dúvida sobre a natureza e
o processo inerentes ao citado «planeamento global aprovado para
o ensino superior».

O texto já citado do n.o 2 do artigo 14.o parece estabelecer bases
objectivas para a atribuição do funcionamento, mais em função da
situação real do que em função de objectivos que as instituições se
proponham atingir, o que suscita dúvidas quanto a eventuais formas
de contratualização e à eventual manutenção ou revogação dos dois
citados decretos-leis.

Postulado da contratualização e sua consequência fundamental é,
sem dúvida, uma política integrada de acreditação e avaliação, a qual
não pode deixar de considerar os ensinamentos das práticas nacionais
e dos acordos internacionais assumidos, designadamente o de Bolonha.

Saliente-se, por último, que o fenómeno da contratualização no
domínio do ensino superior se revela em variados e fundamentais
aspectos, com apoio ou expressão mesmo em textos legais, e tende
a ganhar novos dimensionamentos, em consonância com o que dis-
semos atrás.

7 — O Governo e a gestão das instituições

O Governo e a gestão das instituições do ensino superior tem sido
um dos temas mais debatidos em Portugal nos últimos anos, como
é possível concluir das intervenções compiladas em publicações
recentes.

A generalidade das críticas ao sistema actual assenta no seguinte:

Multiplicidade de órgãos, incluindo elevado número de membros;
Peso desproporcionado de estudantes e funcionários;
Diluição das responsabilidades decisórias e desincentivo à lide-

rança;
Extensão e prolixidade dos processos visando decisões impor-

tantes;
Insuficiente representação e participação da sociedade civil e

possível fomento da prevalência dos valores das «corporações»
sobre o bem comum.

A década vivida contém, por certo, ilustrações vivas de alguns destes
inconvenientes, que todavia foram frequentemente sobreavaliados.
Mas não nos podemos surpreender com esta matriz governativa e
organizacional, já que foi desenhada em anos de profunda mutação
política e social, com aceleradas dinâmicas de massificação e conhe-
cidas tensões académicas, alimentadas, quer pela rejeição de modelos
de autoridade do passado quer pela exigência de maior participação
na vida de cada escola.

Os tempos mudaram e os desafios inerentes à expectativa de cada
estudante vir ou não a encontrar emprego, as necessidades de mudança
para que cada instituição se possa adaptar às novas necessidades da
sociedade, as dinâmicas de competição e cooperação entre institui-
ções — no País e no estrangeiro — e as próprias exigências de racio-
nalidade na gestão e valorização de recursos sempre escassos, reco-
mendam, por certo, mudança no sistema do governo e da gestão
das instituições.

As mudanças desejáveis devem aproximar os órgãos de governo
e de gestão das nossas instituições de modelos fundamentados em
boas práticas, equilibrar a potenciação da liderança e da dedicação
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dos membros mais vocacionados para dirigir com a exigência de par-
ticipação de todos os interessados, evitar a separação ou o afastamento
entre a dinâmica da instituição e as necessidades e opções da sociedade
civil e, principalmente, contribuir para desenvolver uma nova cultura
de governo e gestão orientada para a melhoria dos serviços prestados
e para a racionalização das decisões e dos processos, tendo sempre
em conta que os principais beneficiários são os estudantes.

Tais mudanças devem estabelecer-se num quadro de flexibilização,
na linha do «princípio da diferença», hostil a esquemas rígidos e uni-
formes, o que está, de resto, na lógica da autonomia, além de cor-
responder a um cânone fundamental do pensamento jurídico-político
actual, como atrás se disse. Nesta linha se situa a proposta, o que
será um dos seus principais méritos. Mas foi longe demais, como
se depreende de algumas das explicitações subsequentes.

Quanto ao projecto de diploma, cumpre observar que esta matéria
colhe a atenção de muitos dos seus artigos, quer de forma organizada,
nos capítulos III («Universidades públicas») e IV («Institutos politéc-
nicos públicos»), quer de forma dispersa e pouco ordenada, tal como
acontece com o artigo 8.o ou os preceitos relativos ao financiamento
público e à prestação de contas, que surgem no capítulo II («Natureza
jurídica e autonomia das universidades» e «Institutos politécnicos
públicos»).

Importa, pois, comentar o proposto, sem esquecer que a melhoria
das condições de governabilidade e da própria gestão exige uma pers-
pectiva global e sistémica da organização, a valia da sua cultura orga-
nizacional, o mérito dos seus principais dirigentes.

A — Instituições públicas

Não se exige qualquer órgão colegial junto do reitor ou do pre-
sidente de cada instituição, o que poderia ocasionar formas de governo
unipessoal, claramente contrárias ao espírito académico. Pelo con-
trário, julga-se necessária a constituição desses órgãos, de modo a
garantir a definição de orientações estratégicas e a participação de
toda a comunidade académica.

Os órgãos referidos no parágrafo anterior deverão incluir repre-
sentantes dos docentes e da sociedade civil, sem deixarem obviamente
de incluir também representantes dos alunos e dos funcionários não
docentes, embora os primeiros devam estar, mas apenas por via de
regra, em maioria, face a cada um dos restantes. Maioria que se
fundamenta no critério da responsabilidade e não em qualquer juízo
apressado sobre possíveis deméritos da participação dos estudantes,
já que os anos vividos incluem, pelo contrário, e no nosso parecer,
ilustrações claras do seu empenho, da sua justeza e da sua opor-
tunidade.

No que respeita a cada unidade orgânica, exige-se a existência do
director mas não a do conselho directivo, o que, aliás, se harmoniza
mal com a obrigação de o director ser coadjuvado por um ou dois
subdirectores. Outrossim, julgamos que, para além do director se deve
também exigir a existência do conselho directivo, embora com com-
posição a propor pela instituição, envolvendo a participação de alunos
e funcionários não docentes.

Estabelece-se obrigatoriamente a exigência de um conselho cien-
tífico e de um conselho pedagógico, mas nada se exige quanto ao
governo estratégico de cada instituição ou unidade e quanto à par-
ticipação de representantes da sociedade civil.

A escolha do reitor ou do presidente de cada instituição deve resul-
tar da eleição por escrutínio secreto por parte dos três corpos da
instituição e, eventualmente, de representantes da sociedade civil. Tal
eleição deve respeitar a condição de maioria, nos termos já referidos.

Contrasta com a natureza geral do diploma o estabelecimento de
algumas exigências demasiado específicas, e até pouco judiciosas, tal
como o caso da duração do mandato do director ou a excessiva por-
menorização de atribuições ou competências de diversos órgãos.
A prolixidade é, aliás, com alguma frequência, um dos deméritos
deste diploma.

O projecto de diploma também é omisso sobre as exigências de
avaliação externa integrada de cada instituição e cada unidade, e bem
assim sobre a divulgação dos seus resultados, limitando-se a utilizar
a designação insuficiente de «auto-avaliação».

Prevê-se afigurado administrador junto do reitor ou do presidente
do instituto politécnico, o que se julga vantajoso, mas tal possibilidade
não existe no âmbito de cada unidade, junto do director, o que não
parece lógico.

Importa também observar que tratar do Governo e da gestão das
instituições sem referir o quadro estatutário dos docentes e funcio-
nários é criticável, já que a dimensão da gestão dos recursos humanos
é vital para os objectivos a prosseguir e esta dependerá sempre direc-
tamente dos referenciais estatutários existentes, cuja revisão já foi,
aliás, prometida para «o início do ano lectivo 1997-1998», no impor-
tante documento Autonomia e Qualidade, de 1997.

Com efeito, acreditamos que a efectiva concretização dos princípios
autonómicos exigirá novo quadro estatutário para os docentes,

optando claramente por uma orientação que dê maior grau de liber-
dade às instituições para a gestão dos seus recursos humanos.

Se a gestão dos recursos humanos é atributo essencial à gestão
autonómica, tal como se defendeu no parágrafo anterior, também
se julga que não é menos verdade dever a autonomia das instituições
ter expressão na capacidade de seleccionar os seus alunos, segundo
quadro geral, respeitando princípios de mérito e equidade, e em termos
a consignar na nova lei de bases da educação.

Todavia, uma das principais críticas que o projecto de diploma
justifica é a sua omissão quanto ao processo de proposição dos novos
estatutos por cada instituição. Julga-se que tal processo deverá:

a) Evitar o desrespeito pelos consensos existentes em cada
instituição;

b) Evitar a simples perpetuação dos modelos actuais;
c) Promover a inovação e a melhoria do modelo de governo

e gestão.

Como possível solução recomenda-se a atribuição da função de
elaboração de novos estatutos a uma comissão que:

a) Inclua membros que sejam professores e investigadores, alu-
nos e funcionários não docentes e representantes da sociedade
civil, devendo os primeiros estar em maioria, definida nos
termos anteriormente referidos;

b) A sua composição seja ratificada pelo órgãos competentes
de cada instituição ou unidade.

Espera-se que a legislação que vier a ser publicada contenha, sobre
a matéria do governo e da gestão das instituições e das suas unidades,
disposições que melhorem a qualidade e a racionalidade dos seus
processos, permitindo obter melhores resultados quanto ao vasto
espectro de serviços por elas prestados, desde o ensino à investigação,
desde o desenvolvimento cultural à inovação tecnológica. E tais melho-
rias não serão possíveis sem a participação activa de todos, desig-
nadamente dos alunos, beneficiários directos do ensino, os quais não
devem ser remetidos para uma mera função de «clientes», mas antes
incentivados a contribuir para a construção do projecto que deve
caracterizar cada instituição e que a todos deve interessar.

B — Instituições privadas

É louvável a pretensão de unificar no mesmo documento o tra-
tamento de instituições com natureza distinta, como é o caso do ensino
superior particular e cooperativo, reafirmando igual tratamento para
as dimensões cultural, científica e pedagógica da autonomia. Todavia,
as disposições apresentadas são insuficientes em especial no que res-
peita à relação entre tais dimensões e o próprio estatuto das ins-
tituições. Se não for possível desenvolver esta temática neste diploma
haverá que tratá-la em sede do Estatuto do Ensino Superior Privado
e Cooperativo.

8 — Conclusão

O momento actual é marcado por novos desafios para a rede de
instituições do ensino superior, desafios inerentes quer a flutuações
da procura por parte dos jovens e do próprio mercado de emprego,
quer à crescente internacionalização no espaço europeu, não se pre-
vendo menor o efeito de aceleração induzido pelo próprio processo
de Bolonha.

Ora tudo indica que, por coerência com a estratégia de Lisboa
e a necessidade de relançar o desenvolvimento social e económico
da União Europeia, o paradigma da sociedade do conhecimento seja
aprofundado, atribuindo-se mais vastas e diversificadas responsabi-
lidades à rede europeia de instituições do ensino superior, tal como
é defendido no importante e recente relatório do Prof. Sapir.

É neste contexto de evolução que melhor se compreende a impor-
tância do diploma sobre autonomia, cujo projecto foi apreciado nos
números anteriores.

E a síntese apresentada permite concluir que, se a legislação actual
pecou pela excessiva uniformização, esta proposta, apesar dos seus
méritos, cai no erro oposto, carecendo aliás de uma visão estratégica
e prospectiva, furtando-se à questão central das mudanças no modelo
de governo e de gestão e apresentando deficiências e prolixidades
escusadas, além de subestimar alguns dos mais correctos parâmetros
da feitura legislativa.

Espera-se, assim, que a Assembleia da República, após a aprovação
na generalidade do projecto de diploma, não deixe de introduzir nele
profundas melhorias, a bem do nosso ensino superior, o mesmo é
dizer, a bem do futuro do nosso país, já que as instituições do ensino
superior são parceiros imprescindíveis no processo de desenvolvimento
que todos desejam. Deste modo se buscarão novos rumos no rela-
cionamento entre o poder político e o poder académico, em ordem



N.o 287 — 13 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 389

a definir novos equilíbrios e novos modelos numa sociedade em ace-
lerada mutação.

20 de Novembro de 2003. — O Presidente, Manuel Carlos Lopes
Porto.

Declaração de voto

A presente proposta de lei pretende inserir-se no desenvolvimento
da Lei n.o 1/2003, de 6 de Janeiro, que aprovou o Regime Jurídico
do Desenvolvimento e da Qualidade do Ensino Superior. Este desen-
volvimento vai surgindo fragmentado e sincopado, sem plano de con-
junto conhecido, excepto para os seus mais directos autores, o que
reduz muito o alcance da apreciação que se pode fazer das suas várias
partes, na ignorância ou na presunção (inocente ou crítica) do plano
subjacente.

Enquanto a lei do financiamento focou a atenção nas propinas,
a proposta de lei de autonomia foca a atenção na representação dos
estudantes. Num e noutro caso foram colocados em segundo plano
a substância pedagógica, científica e cultural. E num como noutro
caso a política implícita do Governo é a redução do âmbito e alcance
da missão das instituições de ensino superior, sobretudo na sua vocação
científica, que é como se não existisse num e noutro diploma; é também
a precarização das condições de trabalho dos docentes e discentes,
através da redução dos recursos e dos estímulos positivos; é a intenção
de diminuir a dimensão cultural e cívica da escola, a quem agora
é cometida a finalidade de incutir competências utilitaristas certi-
ficadas a «utentes» ou «beneficiários».

Não estamos a falar de um mundo abstracto ou irreal. Enquanto
discutimos este parecer, as instituições de ensino superior estão a
elaborar, num prazo fixado em duas semanas, propostas de contratos
programas de actividades a serem desenvolvidas nos próximos quatro
anos; propostas que serão avaliadas e decididas (como? por quem?
com critérios aferíveis?) no prazo das duas semanas seguintes e con-
tratadas antes do fim deste ano 2003. Autonomia e responsabilidade
é um binómio recorrente na argumentação política e legisladora; mas
autonomia e responsabilidade de quem?

Esta proposta de lei surgiu inicialmente na forma de proposta
n.o 48/Prop/2003, cujo âmbito abrangeria a totalidade do sistema de
ensino superior, para se restringir agora ao sector público. Nessa pri-
meira versão eram patentes vários sinais do desígnio de abrir caminho
à crescente privatização dum direito público, reduzido agora a serviço
público. A nova versão, em vez de rectificar essa insuficiência evita-a,
ao remeter para outro diploma a legislação aplicável aos estabele-
cimentos de ensino privado.

Mesmo assim, o presente parecer do CNE afirma benevolamente:
«É louvável a pretensão de unificar no mesmo documento o tra-
tamento de instituições com natureza distinta, como é o caso do ensino
superior particular e cooperativo, reafirmando igual tratamento para
as dimensões cultural, científica e pedagógica da autonomia. Todavia,
as disposições apresentadas são insuficientes em especial no que res-
peita à relação entre tais dimensões e o próprio estatuto das ins-
tituições. Se não for possível desenvolver esta temática neste diploma
haverá que tratá-la em sede do Estatuto do Ensino Superior Privado
e Cooperativo.

São muitas as apreciações críticas à filosofia da proposta de lei,
as problematizações, as sugestões positivas que o parecer do CNE
disseca e acrescenta. Mas termina por concluir benevolamente de
novo: «Espera-se, assim, que a Assembleia da República, após a apro-
vação na generalidade do projecto de diploma, não deixe de introduzir
nele profundas melhorias, a bem do nosso ensino superior, o mesmo
é dizer, a bem do futuro do nosso País, já que as instituições do
ensino superior são parceiros imprescindíveis no processo de desen-
volvimento que todos desejam [. . . ]»

Ao ter tido vencimento, em sede de comissão especializada, a opção
por um parecer que valoriza a problematização genérica, em prejuízo
da análise crítica do articulado concreto, colocou-se o conteúdo do
parecer num plano de dissertação quase académica, que o plenário
do Conselho respeita e endossa, mas cujo impacte sobre a proposta
de lei, no plano da política educativa, se esvanece.

Rui Namorado Rosa.

Declaração de voto

O parecer sobre a proposta de lei n.o 79/IX, que define o regime
de autonomia universitária e dos institutos politécnicos públicos (pare-
cer), mereceu, na sua generalidade, a nossa concordância.

Contudo, acreditamos que em dois aspectos se poderia, e deveria,
ter ido mais além e em um outro a solução defendida deveria ser
distinta. Trata-se de aspectos que, ainda que suficientemente impor-
tantes para justificar uma declaração de voto, não são fundamen-
tadores de uma desvinculação das associações de estudantes do ensino
superior ao conteúdo do parecer.

Antes de proceder à análise desses aspectos, importa realçar algo
que, ainda que o parecer tenha deixado explícito, acreditamos ser
sempre da maior importância frisar.

É nossa convicção de que a proposta de lei que define o regime
da autonomia universitária e dos institutos politécnicos públicos (pro-
posta de lei) agora em apreço se reveste de uma importância extrema,
mesmo, e sobretudo, em comparação com a proposta de lei (hoje
lei) do financiamento.

De facto, visa a proposta de lei enformar toda a actividade dos
estabelecimentos de ensino, determinando, em larga medida, o futuro
do ensino superior em Portugal. Por isso mesmo, será, sempre, uma
lei cuja duração se pretende, como princípio, longa e estável.

Isso mesmo, ainda que noutra perspectiva, realça o parecer em
causa ao referir que «a autonomia, no âmbito do ensino superior,
surge, talvez antes do mais, como a libertação da esfera da ciência,
do conhecimento, da cultura, em relação ao poder político». Esta
é a justificação da sua superior importância.

Feita esta breve nota introdutória, atente-se nos três pontos refe-
ridos que justificam a presente declaração de voto:

i) Desde logo, cumpre deixar, mais do que uma observação,
um apelo.

O parecer refere que «nos países com melhores sistemas de ensino
superior são vastas e coerentes as políticas públicas que o orientam,
mesmo em contextos políticos mais avessos ao intervencionismo esta-
tal». Noutro local, refere ainda o parecer que «todo o sistema [. . . ]
deve merecer linhas de orientação e planeamento estratégicos, as
quais são uma das dimensões mais nobres e importantes das políticas
públicas para o ensino superior, na generalidade dos países europeus».

Precisamente, é a ideia da existência de uma política global que
historicamente (quase) sempre esteve ausente, orientação essa em
cuja concepção as associações de estudantes do ensino superior gos-
tariam de participar, que nos leva a clamar por um rumo, independente
de quezílias político-partidárias, e a pensar num futuro em que a
excelência do ensino superior português possa ser a prioridade.

Clamamos, nós, estudantes do ensino superior, nós, pretensos ali-
cerces da sociedade, por uma visão global, por um rumo, por um
destino. Enfim, por objectivos audaciosos e reais que, sem culpa-
bilizações tão fáceis como inúteis, possam ajudar à progressão da
qualidade do ensino superior;

ii) Em segundo lugar, importa igualmente tecer algumas con-
siderações sobre o que ficou dito em matéria de governo
das instituições.

Partindo do pressuposto que o parecer assume, isto é, de que
importa não «esquecer que a melhoria das condições de governa-
bilidade e da própria gestão exige uma perspectiva global e sistémica
da organização, a valia da sua cultura organizacional, o mérito dos
seus principais dirigentes», achamos que, a haver alteração, ela deveria
ser mais profunda.

Em especial, e relativamente ao exposto no parecer, reafirmamos
a convicção de que é importante a existência de um órgão colegial
junto do director/reitor.

Relativamente à participação (ou não) dos estudantes, ela deve
basear-se não tanto em critérios de responsabilidade, mas em razão
da matéria. É nossa opinião que em determinadas matérias, cujo
expoente máximo são as questões científicas, a presença dos estudantes
nessas discussões (e respectivos fóruns) deve ser pouco representativa,
se não mesmo inexistente. Por outro lado, em outras matérias, desig-
nadamente, nas pedagógicas, a intervenção dos estudantes é impres-
cindível. No que concerne às matérias do conselho directivo justi-
ficar-se-ia uma análise casuística a que não cabe proceder nesta sede.

Contudo, e porque falar da participação (ou não), e em que moldes,
dos estudantes nos órgãos leva-nos a discutir questões formais que
pouco sentido têm, importa observar a realidade subjacente e optar,
atendendo à matéria especificamente em causa. São as matérias que
podem justificar a participação dos estudantes, e não o órgão;

iii) Finalmente, o principal ponto de discordância face ao parecer
prende-se com o colégio eleitoral do reitor/presidente.

De facto, refere a proposta de lei e o parecer que esse colégio
eleitoral deveria ser maioritariamente constituído por docentes. Ora,
a ser assim, e atendendo a que: i) o director/reitor teria de ser um
docente; e ii) o colégio reunir-se-ia apenas para a eleição do mesmo;
então, dificilmente se compreende a utilidade (que, a existir, seria
sempre marginal) da presença de outros corpos nesse colégio.

Pedro Vaz Mendes.

Declaração de voto

O parecer do CNE sobre a proposta de lei n.o 79/IX, que define
o regime de autonomia universitária e dos institutos politécnicos públi-
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cos, não está à altura da resposta necessária face à gravidade do
diploma e à própria qualidade técnica com que foi redigido.

Não me parece que a proposta seja susceptível de reforma e, mesmo
que o fosse, o parecer limita-se a considerações genéricas que não
terão qualquer efeito prático na concretização de alternativas que
supostamente deveriam resultar das dúvidas que ele próprio coloca.

Numa altura de restrições impostas às instituições, a proposta de
lei aparece, no essencial, enformada pela preocupação de evitar a
participação de diferentes corpos, pela deslocação da gestão da dinâ-
mica da vida das instituições, pela prevalência de considerações admi-
nistrativas sobre pedagógicas.

É uma proposta de lei para avolumar tensões, desenvolver con-
flitualidades e que, em conjunto com a nova lei de financiamento
e a base ideológica da proposta de Lei de Bases da Educação, com-
promete o próprio conceito de educação como direito constitucional
a que o Estado deve dar corpo através de instituições e de um sistema
que ficariam seriamente limitados neste emaranhado legislativo.

António Abreu.

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 24 112/2003 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Outubro de 2003:

Mestra Sónia Isabel Fernandes Borges Pena Seixas, assistente com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — pror-
rogado o respectivo contrato, por ter requerido as provas de dou-
toramento, até à deliberação final das mesmas, com efeitos a partir
da data do despacho. (Isento de visto do Tribunal de Contas, atento
o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o artigo 114.o,
n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

20 de Outubro de 2003. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

Despacho (extracto) n.o 24 113/2003 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 24 de Novembro de 2003:

Doutor José das Candeias Montes Sales, professor auxiliar, com con-
trato administrativo de provimento nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período de 27 de Novem-
bro a 6 de Dezembro de 2003.

28 de Novembro de 2003. — A Administradora, Alexandra Sevinate
Pontes.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 13 334/2003 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso
externo de ingresso, autorizado por despacho de 26 de Novembro
de 2003 da reitora da Universidade de Aveiro, para provimento de
um estagiário com vista ao preenchimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe (área de engenharias), da carreira técnica supe-
rior, do quadro do pessoal não docente da Universidade de Aveiro,
publicado pelo despacho n.o 12 009/99, no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, e alterado pelas deliberações
do Senado Universitário n.os 866/2000 e 1439/2000, publicadas na
2.a série do Diário da República, n.os 164 e 272, de 18 de Julho e
de 24 de Novembro de 2000, respectivamente, e por deliberação do
Senado Universitário n.o 1765/2003, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 2003. A publicação do presente
aviso, efectuada de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro, foi precedida da
necessária consulta à Direcção-Geral da Administração Pública e à
Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e do Ensino Superior e
teve em consideração o número máximo de não docentes padrão
para o ano lectivo de 1998-1999, conforme o despacho n.o 10 785/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho
de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e
265/88, de 28 de Julho, e despacho n.o 12 009/99, publicado no Diário

da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Julho de 1999, deliberação
n.o 866/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 164,
de 18 de Julho de 2000, deliberação n.o 1439/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de 2000, e deli-
beração do Senado Universitário n.o 1765/2003, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 269, de 20 de Novembro de 2003.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior de
2.a classe (área de engenharias) o exercício de funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia
e responsabilidade tendo em vista informar a decisão superior, reque-
rendo uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao índice 315, previsto no anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, actualmente E 977,54,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que, cumulativa-
mente, reúnam:

6.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Geológica, ou habilitação equivalente, conforme o disposto na alí-
nea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

7 — Composição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Prof. Doutor Artur Manuel Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Fernanda Santos Mesquita Batista Lucas,
assessora principal; e

Licenciado João Carlos Martins Valente, técnico superior
de 2.a classe, ambos da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciado Hilário Rodrigues Tavares, técnico superior de
1.a classe da Universidade de Aveiro; e

Licenciada Cristina Maria Ramalho Ferreira Barros, técnica
superior de 1.a classe, da Universidade de Aveiro.

7.1 — Substituirá o presidente nas suas ausências, faltas e impe-
dimentos a 1.a vogal efectiva e nas ausências, faltas e impedimentos
deste o vogal nomeado imediatamente a seguir.

8 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerão ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

9 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais com a duração máxima de uma hora,
de acordo com o programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a seguir indicado:

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de faltas, férias e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;


